Parecer nº.  301, de  2003

De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Finanças e Orçamento,  sobre o Projeto de lei  nº 709, de 2002.




O Excelentíssimo Senhor Governador de Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 709, de 2002,  que altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre  a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus municípios.




Durante o período em que permaneceu em pauta, a propositura  recebeu 2 (duas) emendas.




O projeto tramita em regime de urgência por força de requerimento de fls. 16.

Nos termos regimentais a proposta foi distribuída à  Comissão de Constituição e Justiça, que não apreciou a matéria no prazo legal, razão pela qual foi designado relator especial que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e contrariamente à aprovação das emendas. 

A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Educação, que  deixou de manifestar-se no prazo regimental, tendo sido designado relator especial por aquela comissão que, em seu parecer de fls.         , concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 2.

Compete-nos, neta oportunidade, na qualidade de relator especial em substituição a Comissão de Finanças e Orçamento emitir parecer sobre o mérito financeiro.





 Do Projeto

O projeto , de autoria do Poder Executivo, pretende alterar a  Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação -QESE-  entre o Estado e os seus municípios, a exemplos de medidas já aprovadas nesta Casa com o objetivo de dar continuidade  à  distribuição dos recursos obtidos por meio da QESE, destinados ao transporte escolar dos alunos do ensino fundamental, da rede municipal ou estadual, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo ou que necessitem de transporte escolar.




Avaliada a matéria verificamos que inexistem impedimentos de ordem financeira e orçamentária que possam obstar sua aprovação.




Nesse sentido  somos favoráveis à aprovação do projeto.

Das Emendas 



A emenda de nº 01 objetiva dar nova redação ao artigo 3º e § 2º das disposições transitórias das Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus Municípios, a medida propõe que 14%, no limite de R$ 78.307.785,00( setenta e oito milhões, trezentos e sete  mil e setecentos e oitenta cinco reais) o percentual de recursos financeiros que serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, que necessitem de transporte escolar.




A emenda de nº 02, da mesma forma,  visa alterar a redação do mesmo artigo, modificando a proposta do Executivo estabelecendo um percentual de 8,49% , no limite de R$29.026.515,00(vinte e nove milhões,  vinte  e seis mil e quinhentos e quinze reais) o percentual de recursos financeiros que serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos em sua rede de ensino, alunos do ensino fundamental, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo e que necessitem de transporte escolar.




Sobre a matéria, cumpre-nos destacar a louvável iniciativa do Chefe do Poder Executivo ao socorrer municípios que enfrentam situações críticas em relação ao transporte de alunos. Tal medida vem sendo renovada, anualmente, e se constitui numa importante fonte de recursos para os administradores municipais.

Esses recursos tornaram-se  importante fonte de financiamento para cobrir parte das despesas com o transporte de alunos do ensino fundamental, especialmente os residentes nas zonas rurais.




Por essas razões, desaconselhamos as alterações pretendidas pelas emendas em tela, eis que,  a redistribuição está em perfeita consonância com a Lei que instituiu o Fundo de Manutenção, Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF e tem atendido aos municípios satisfatoriamente, motivo pelo qual opinamos pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 2.




Lembramos, ainda, que o Estado contribui com  duas fontes de recursos: Auxílio-Transporte, com recursos do Salário-Educação  e aqueles derivados das disposições transitórias da  Lei 10.013/96. Alérm disso esses recursos se juntam àqueles destinados pelo próprio município para a mesma finalidade.




Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente  à aprovação do Projeto de lei de nº 709, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 01 e 02.

É o nosso parecer.

a)  ROSMARY CORRÊA – Relator Especial
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